COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 304/2009

RELATÓRIO

De autoria do Vereador Lenir de Assis, o presente projeto tem por finalidade instituir, no calendário de comemorações oficiais do Município, o dia da Lei Maria da Penha a ser comemorado anualmente no dia 22 de setembro

A justificativa da autora é a que segue:

“O projeto ora apresentado visa instituir no Município o Dia da Lei Maria da Penha, que cria mecanismo para coibir a violência doméstica e familiar contra as mulheres, promulgada pelo Presidente da República em 22 de setembro de 2006, com a finalidade de mobilizar, promover campanhas de conscientização social e políticas no Município sobre as diversas formas de violência que as mulheres são vítimas.

O Dia 22 de setembro de 2009, foi escolhido por ser o dia da promulgação da Lei nº 11.340/2006, que foi fruto de longos e profundos debates no Congresso Nacional e resultado de denúncias de casos  advindos da Comissão Interamericana de Direitos Humanos da OEA – CIDH/OEA e de exigências da sociedade.

A Lei Maria da Penha representa uma conquista importante no combate à violência doméstica e familiar contra as mulheres e recebeu este nome como forma de homenagear a pessoa símbolo dessa luta, Maria da Penha Fernandes, que sobreviveu a duas tentativas de homicídio por parte do ex-marido, ficou tetraplégica, mas se engajou na luta pelos direitos da mulher e na busca pela punição dos culpados.  No seu caso, a punição do marido agressor só veio 19 anos e 6 meses depois.

Vale ressaltar que no dia 22 de setembro de 2009 a Lei completará 3 (três) anos de vigência, e desde a sanção recebe uma grande acolhida por parte da sociedade e imprensa, onde abriu espaço para matérias jornalísticas sobre a violência contra a mulher, reduzindo a história de invisibilidade do tema decorrente não só da complexidade do fenômeno, mas também pela cultura patriarcal e machista da sociedade brasileira que subsiste até hoje.

A sanção presidencial selou o destino de milhões de mulheres vítimas de violência doméstica e familiar no Brasil. A partir da tragédia pessoal de uma cidadã brasileira, vítima de agressões que deixaram marcas permanentes na alma e no corpo, o País enfim vê nascer no ordenamento jurídico nacional a sua mais importante resposta à sociedade internacional sobre os compromissos firmados por tratados e convenções há mais de dez anos para o combate à violência doméstica contra a mulher.

Assim, instituir essa importante data no calendário das comemorações a nível municipal permitirá a concentração de atividades pelos diversos serviços da sociedade civil e Poder Público de forma a dar visibilidade à Lei Maria da Penha e também  prevenir contra este tipo de violência,   fazendo lembrar a nossa sociedade a grande conquista da lei em defesa dos direitos, dos acessos e da vida das mulheres.

Diante do exposto, contamos com o apoio dos pares para aprovação dessa proposição em beneficio de todas as mulheres, vítimas de todas as formas de violência no âmbito do Município de Londrina.”

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

O presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.

Trata-se de matéria de iniciativa concorrente, podendo se apresentada tanto pelo Executivo quanto pelo Legislativo. 

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa. 

Londrina, 22 de setembro de 2009.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR nº 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 22 de setembro de 2009.
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